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Art. 11 - No caso de licitação pela modalidade Convite, a
Comissão Julgadora poderá ser substituída por Servidor designado pelo
Diretor-Presidente.

Art. 12 - A investidura dos membros, no caso deCOmissão Per
manente, não excederá de um (1) ano, vedada a recondução para a mesma
Comissão, no período subseqüente.

CAPITULO VII

DAS bISPOSIÇOES FINAIS

Art. 13 - is licitações realizadas pela EMGEPRON serão pre-
cedidas da divulgação de Edital, exceto quando for Convite, ó qual re
gerã aí normas e condições para a participação dos interessados,pse7
virá de base para a celebração do Acordo Administrativo, quando for o
caso, com o licitante vencedor.

Art. 14 - Poderá a EMGEPRON, independente da prévia habili-
tação dos licitantes, proceder a verificação "in loco" e/ou recorrer
à outras fontes de informação, sempre que julgar necessário, para a
comprovação da personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade
financeira e regularidade fiscal dos referidos licitantes.

Art. 15 A EMGEPRON poderá: se valer áo resultado de' licita
cOes ou aderir. a Acordos Administrativos de outras instituições Oba
cai, desde quê o objeto da liCitaçãe . e do Acordo, respectivamente, ar
sim cano as condições e especificacties exigidas atendam aos interes=
sés dà Empresa, antes de decorrido o prazo de trás(3) meses da adjudi
cação da licitaçãO.

Art. 16 - Os casos omissos serão submetidos ao CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO.

(Or. 09 1.364/90)

, Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 27 de agosto de 1990

• RERMANENCIA DE FUNCIONXRIA APOSENTADA EM PER

(PO 3522/90)

No reguerimento datado de 16 de agosto de 1990, em que a Soa MAR
LENE FAGUNDES DE MORAES, funcionária pública aposentada do Miniségrio
do Exãrcito, solicita autorização, para continuar ocupando o PNR da
EQN 305, ',Bloco "A" Apt9 405, nesta capital, atá que lhe seja concedi
de o direito, de aquisição de imóvel da SAF, exarei o seguinte:

DESPACHO

1. NÃO AUTORIZO. A pretensão da requerente vem de encontro 1 di
fícil realidade hoje existente na capital do país, para 'fazer face
pó alimento da debanda de PNR com vistaa a atender as transferâncias
regi:lamentares nara Brasília.

Gen Es CARLOS TINOCO RIBEIRO GOMES

• (Of. n9 3.728/90)

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
PORTARIA 59 10, DE 23 DE AGOSTO DE 1990

COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA, A TITULO DE BENEFICIO, AO MILITAR TEMPORÁRIO,

POR OCASIÃO DE sw LICENCIAMENTO

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, de conformidade com o
que estabelece o Artigo 41 - do Decreto n . 99.425, de 30 de julho de
1990, e de acordo com as atribuiçoee que lhe confere a Portaria Ministe-
rial n . 675, de 02 de agosto de 1990, resolve:

'	 1. O oficial ou praça, licenciado "5a-officio" ,por	 término
de prorrogação do tempo de serviço, fará jus à compensaçao pecuniaria
equivalente a 1 (uma) remuneraçao mensal por ano de efetivo serviço
militar prestado, tomando-se como base de calculo o valor da remune-
ração correspondente ao Oito ou à graduação, na data de pagamento da
referida compensação.

2. Sãoconaiderados militares temporárloa, em tempo de paz,
no Exército, •conforme dispõe o § 21 do Artigo 1 0 , da Lei n . 8.071, de
17 de julho de 1990:

a, os oficiais da reserva não remunerada, quando convoca
dos;

• p. as praças da reserva- não remunerada, quando convocadas
ou.reinclui das;

c,. as praças engajadas ou reengajadas por prazo limitado;
e

d. os incorporados para prestação do Serviço Militar Ini-
cial.

3. Para efeito de apuração dos anos de efetivo serviço, 	 a
fração de tempo igual ou sUperior a 180 (cento e oitenta) dias 	 será
censiderada 1 (um) ano.

4. O beneficio da- Lei n . 7.963, de 21 de dezembro	 de
1989, não se aplica ao período dó Serviço Militar lnicial,Obrigatórlo.

5. O pecúlio será pago dentro de 30 (trinta) dias do licenci
amento. de uma se vez ou parceladamente, somente após a liberação, pe=
la União, dos correspondentes créditos e numerários, com as	 despesas
correndo por conta de dotações incluídas nos "Encargos 	 Previden-
clarios da União°, do Or2amento Fiscal da União.

6. A Compensaçao Pecuniária pudera ser paga de uma só vez
ou parceladamente, até o limite de 5 (cinco) cotas de, no mínimo, uma
remuneração por mis, mediante solicitação do interessado dirigida ao
Comandante da Organização Militar emque foi licenciado, para fins de
publicação no respectivo Boletim Interno.

7. Para fins de pagamento do pecúlio, de acordo com o dispo!
to no Decreto n. 99.425, de 30 de julho de 1990, não integram a remune
ração as parcelas percebidas a titulo de:

a. tilarias;
b. ajuda de custo;
c. Indenizaçao de transporte;
d. auxilio ou adiantamento para aquisição de uniformes;
e. Indenização de etapas;
f. decimo-terceiro salário (Gratificação de Natal); e,
g. adicional de férias.

O. O valor da Compensagão Pecuniária, integral on parcelada,
será reajustado na mesma proporçao e na mesma data da sajxr.;ãodássaktedcs
servidores militares federais.

9. O oficial ou a praça „que for licenciado, "ex-officio", a
bem da disciplina ou por condenaçao transitada em julgado, não fará
jus a esse beneficio.

10. O militar enquadrado no item n . 1 desta Portaria que re-
tornar ao serviço ativo, por força de medida liminar, caso já tenha re
cebido a Compensação Pecuniária de que trata a Lei n . 7.963, de 21 dã
dezembro de 1989, terá que restituir, integralmente, o pecúlio que lhe
foi pago no ato da sua apresentação: Caso nao o faça, terá descontado
de sua remuneração mensal, dentro dos limites estabelecidos na Lei n.
5.787, de 27 de junho de 1972 - LEI DE REMUNERAÇÃO DOS MILITARES - os
valores correspondentes, até que se complete o ressareimento integral.

11. O Centro de Pagamento do Exército, por intermédio de Na-
ta Informativa CPER/SIAPPES, baixará as inètruçoes administrativas ne-
cessárias ao saque do,pecúlio.

12. Esta Portaria entra eM vigor cá data de sua publicação,
retroagindo os efeitos financeiros a 22 de dezembro de 1989, em obser-
vância ao que dispõe o Artigo 5 . do Decreto n . 99.425, de 30 de julho
de 1990.

General-de-Exército ANTONIO LUIZ ROCHA VENEU

(N9 92/90)

Ministério da Educação

CONSELHO FEDERAL DE EDIJCW,b)

PORTARIA N9 23, DE 24 DE AGOSTO DE 1990

O Presidente do Conselho Federal de Educação, co uso da atribuição que
lhe foi conferida Pelo Parecer CFE n9 397/90, aprovado em Sessão Plená
ria de 03/04/90, em consonáncia com o disposto no art. 29, § 49, da Mã
dida Provisória n9 183, de 27/04/90, resolVe:

Art. 19 Divulgar na forma explicitado nos anexos a esta Portaria op va
leres das mensalidades de Março de 1990, na forma que lhe foi submetT
da pelo Senhor Presidente da Comissão de Encargos Educacionais, após
avaliação e aprovação unânime pelos integrantes da referida domissuo.
Art. 29 Esta Portaria entrar§ em vigor na data de sua publicação.

(Of. 54 236/90)	 FERNANDO AFFONSO GAY DA FONSECA

COMISSÃO DE ENCARGOS EDUCACIONAIS.
HOMOLOGAÇÃO INTEGRAL SEM DEVOLUÇOES

RELATOR: GERALDO MUGAYAR (REPRESENTANTE DA CNIMEC)
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